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Abstract: In this paper is presented an analysis of possible impacts that the reduction of native vegetation, especially 
riparian forests, can have on the fish fauna. Three sets of primary functional aspects performed by riparian forests 
are discussed: transferring of solar energy to the aquatic environment, trapping nutrients and sediments that enter 
the rivers and transfer of organic material between the terrestrial and aquatic environments. Any modification 
which results in further loss of native vegetation, in permanent preservation areas or in protection reserves, may 
generate losses of species, faunal homogenization and reduction of fish biomass.
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Resumo: É apresentada uma análise dos possíveis impactos que a diminuição da vegetação nativa, notadamente 
das florestas ripárias, pode causar sobre a ictiofauna. Três conjuntos de aspectos funcionais primordiais 
desempenhados pelas florestas ripárias são discutidos: transferência de energia solar ao ambiente aquático, 
interceptação de nutrientes e sedimentos que adentram nos rios e trocas de material orgânico entre o sistema 
terrestre e aquático. Conclui-se que qualquer alteração que se traduza em mais perdas de vegetação nativa, seja 
em áreas de preservação permanente ou em reservas legais, pode gerar perdas de espécies, homogeneização 
faunística e diminuição de biomassa íctica.
Palavras-chave: conservação, riachos, peixes, perda de hábitat.

Introdução

As áreas florestais apresentam importantes funções para 
a integridade de sistemas aquáticos e para os peixes, sendo 
particularmente importante na medida em que essa relação de 
interface terra-água se intensifica, ou seja, em riachos e nascentes 
(Barrela et al. 2001). Há uma extensa literatura de revisão sobre o 
tema, em que se destaca o papel e a necessidade de proteção das 
áreas florestais, em especial das florestas ripárias (Gregory et  al. 
1991, Naiman & Décamps 1997, Chapman, L.J. & Chapman, C.A. 
2002, Pusey & Arthington 2003). Antes de abordar o papel da floresta 
para os peixes, é importante citar que há 2.587 espécies de peixes de 
água doce no Brasil (Buckup et al. 2007), o que representa 37% dos 
vertebrados conhecidos em nosso país (Lewinsohn & Prado 2005). 
Com exceção de 200 espécies que parecem estar mais associadas a 
rios de grande porte (Buckup 1999, Buckup et al. 2007), a maioria 
mostra alta fidelidade a riachos e, portanto, íntima relação com 
florestas ripárias. Estes organismos atuam como predadores que 
regulam populações de insetos aquáticos e algas, participam do 
processamento da matéria orgânica e também são presas para peixes 
maiores, muitos destes usados pelo homem como alimento. Em 
quais pontos a proposta substitutiva ao Projeto de Lei nº 1.876/1999 
se mostra mais frágil por influenciar os processos biológicos vitais 
para a ictiofauna? Antes de abordar o cerne da discussão em pauta, 
é necessário detalhar os principais aspectos funcionais das florestas 
ripárias para a ictiofauna.

1. Aspectos funcionais das florestas  
ripárias para a ictiofauna

As relações funcionais entre as florestas ripárias e a ictiofauna 
podem ser agrupadas em três conjuntos principais: i) transferência 
de energia solar ao ambiente aquático, ii) interceptação de nutrientes 
e sedimentos que adentram nos rios e iii) trocas de material orgânico 
entre o sistema terrestre e aquático (Pusey & Arthington 2003). Peixes 
são ectotérmicos, ou seja, incapazes de regular sua temperatura 
e, portanto, dependem da temperatura externa para ajustar a sua 
própria; como a retirada da floresta ripária expõe o meio aquático a 
temperaturas mais elevadas, o controle metabólico dos organismos 
ectotérmicos pode ser afetado (Pusey & Arthington 2003). Com mais 
luz, há aumento de produção de cianobactérias (muitas tóxicas), 
algas e plantas aquáticas que, em excesso, promovem eutrofização 
(Tundisi, J.G & Tundisi, T.M. 2008: 526), ocasionando mortandades 
de peixes. Com o aumento da temperatura, a quantidade de gases 
dissolvidos (p. ex., oxigênio), a tolerância dos peixes a determinadas 
substâncias tóxicas diminuem (p. ex., amônia, Linton et al. 1997) e a 
reprodução dos peixes é afetada, pois a temperatura regula desde a fase 
de maturação gonadal até o desenvolvimento das larvas (Llewellyn 
1973, Lowe Mc-Connell 1999). A orientação visual na busca por 
alimentos e reconhecimento de parceiros tem papel fundamental na 
vida de muitas espécies de peixes e isso depende da quantidade e do 
tipo de luz que atravessa o dossel da floresta (Pusey & Arthington 
2003); ainda, para ocultarem-se de predadores, os peixes exploram 
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pelos motivos já levantados e por expor mais ainda à degradação 
ecossistemas submetidos a outras ameaças (p. ex., invasão de espécies 
exóticas, poluição, construção de estradas). Somente na última lista de 
espécies ameaçadas do Estado de São Paulo (Oyakawa et al. 2009), 
das 66 espécies de peixes classificadas em algum grau de ameaça, 
45 mostram alta fidelidade a riachos e, portanto, são dependentes 
da qualidade do hábitat circundante e interno. Em um estudo mais 
recente, Nogueira et al. (2010) detectaram que 819 espécies de peixes 
com área de vida restrita poderiam ser enquadradas em categorias de 
ameaça conforme a IUCN (2001), indicando que mais de um terço 
da diversidade de peixes de água doce corre sérios de extinção riscos 
a curto e médio prazo.

Considerando drenagens em regiões com relevo suave, é possível 
identificar um gradiente de perda de qualidade do hábitat associado 
ao processo de degradação da floresta adjacente aos riachos, quase 
sempre resultado do incremento da entrada de sedimentos e maior 
insolação no curso d’água. Na presença de floresta ripária com 
alta qualidade, a ictiofauna apresenta alta riqueza de espécies, 
nenhuma contribuição de espécies exóticas, baixa dominância e alta 
contribuição de itens alóctones (sementes, frutos e insetos terrestres) 
na sua dieta (Lorion & Kennedy 2009, Ferreira 2010). Em situações 
de extremo assoreamento, o leito do canal encontra-se coberto 
por sedimentos finos, o volume de hábitat e o fluxo de água estão 
notadamente reduzidos, caracterizando condições muito favoráveis 
ao estabelecimento de macrófitas aquáticas enraizadas emersas, 
especialmente do gênero Typha e, neste cenário, a ictiofauna é 
dominada por espécies acidentais, oportunistas e com habilidade para 
consumir detritos orgânicos, que se torna o item alimentar dominantes 
nessas circunstâncias (Rocha et al. 2009), acarretando diminuição de 
biomassa íctica, perdas de espécies mais sensíveis e maiores chances 
de homogeneização biótica (Casatti et al. 2009, Ferreira 2010, Teresa 
& Casatti 2010).

Na nova proposta em foco está contemplada a alteração do 
referencial para demarcação da faixa de preservação permanente às 
margens de rios, que deixa de ser o leito maior, conforme disposto 
na legislação vigente, e passa a ser o leito menor. Essas demarcações 
sofrem influência das variações sazonais associadas à dinâmica dos 
cursos d’água que promovem trocas entre o meio aquático e o ripário 
(Wantzen et al. 2008). As árvores da floresta ripária são adaptadas 
a solos permanentemente saturados e essas zonas alagadas laterais 
(“wetland pools”) são biorreatores de processamento de matéria 
orgânica e estocagem temporária; durante as águas baixas, essas 
áreas recebem material alóctone (p.ex., folhas, sementes, insetos) e 
trocam esse material com o curso d’água durante as cheias (Wantzen 
et al. 2008). Qualquer diminuição na proteção da dimensão lateral 
dos cursos d’água pode alterar as entradas de material orgânico e 
inorgânico, com consequências para todo o sistema aquático.

O conhecimento produzido frente à diversidade de organismos do 
ecótone terra/água de diferentes biomas brasileiros ainda é incipiente 
para permitir generalizações sobre o tamanho mínimo ideal de 
proteção ripária. Por exemplo, as veredas do Cerrado brasileiro são 
formações que se estendem de 30 a 150 m a partir da margem dos 
riachos e abrigam alta diversidade de plantas e animais, sendo um 
sistema extremamente vulnerável à erosão (Wantzen et  al. 2006). 
Na Amazônia, em regiões de águas claras ou pretas, os igarapés 
de terra firme demonstram-se muito distintos dos igapós (Walker 
1990), indicando diferentes níveis de dependência entre os sistemas 
aquáticos e as florestas adjacentes. Essas constatações sugerem que 
as funções desempenhadas pela floresta ripária com relação à biota 
aquática são muito diversas e podem variar ao logo dos gradientes 
ambientais que definem os diferentes biomas brasileiros, e também 
indica um assunto prioritário para a pesquisa científica. Na falta 
de conhecimento científico, é fundamental prezar pela ação mais 
cautelosa possível.

manchas de luz no hábitat, proporcionadas pelo sombreamento e, 
neste sentido, a supressão das florestas ripárias homogeneíza a luz, 
prejudicando o desempenho dos peixes (Pusey & Arthington 2003). 
A radiação UV também pode ser letal a larvas de diversas espécies 
de peixes tropicais (Pusey et al. 2001).

As florestas ripárias interceptam sedimentos, fertilizantes e 
pesticidas que adentram nos rios através escoamento superficial 
ou subterrâneo (Naiman et al. 2005). Diversos estudos confirmam 
esse papel mitigador (p. ex., Townsend & Douglas 2000, Lorion & 
Kennedy 2009) e demonstram influências negativas do aumento de 
sedimentação sobre alimentação (Berkman & Rabeni 1987, Rabeni 
& Smale 1995), capacidade de forrageio (Berkman & Rabeni 1987) 
e desenvolvimento das larvas de peixes (Morgan et al. 1983).

As florestas também influenciam as trocas de material orgânico 
entre o sistema terrestre e aquático (Pusey & Arthington 2003); este 
material orgânico (folhas, troncos, frutos) serve como substrato para 
o desenvolvimento de microrganismos utilizados como alimento 
por invertebrados e peixes (Angermeier & Karr 1984, Pusey & 
Arthington 2003), promove abrigo aos peixes (Angermeier & Karr 
1984), funciona como marcações que ajudam a navegação dos peixes 
(Crook & Robertson 1999) e também influencia o perfil hidráulico de 
cursos d’água. Há várias evidências científicas de que a diminuição 
do aporte  destes elementos pode causar a diminuição da quantidade 
de espécies, densidade e biomassa dos peixes (Angermeier & Karr 
1984, Neumann & Wildman 2002, Lester et  al. 2007, Schneider 
& Winemiller 2008). Da mesma maneira que o sistema terrestre 
exporta elementos orgânicos para o riacho, este os exporta para o 
sistema terrestre, principalmente através da eclosão de insetos que 
passam a fase juvenil na água (Marczak & Richardson 2007). Estes 
insetos são responsáveis por outros processos no meio terrestre (p. 
ex., polinizam plantas, controlam pragas, servem como alimento a 
insetívoros terrestres), demonstrando a ligação entre os componentes 
terrestres e aquáticos dos ecossistemas.

Resultados e Discussão

Três pontos da proposta substitutiva ao Projeto de Lei nº 1.876/1999 
serão discutidos com maior detalhe por estarem mais diretamente 
relacionados com a manutenção da integridade da ictiofauna.

1. Áreas de preservação permanente às margens de rios

As áreas de preservação permanente são coincidentes com parte 
das zonas ripárias, que podem ser definidas como áreas de transição 
semiterrestres regularmente influenciadas pela água doce, normalmente 
se estendendo desde as margens dos corpos d’água até as bordas 
das comunidades das terras mais altas (Naiman et  al. 2005). Pela 
própria definição, entende-se que os limites das zonas ripárias não são 
facilmente identificados e podem variar em função da sazonalidade 
(Lima & Zakia 2000). Alguns estudos sugerem que 18 m (Barton et al. 
1985), 30 (Clinnick 1985) ou 50 m em cada margem (Kasyak 2001) 
seriam adequados para garantir a proteção de organismos e processos 
ecológicos nessa área. A legislação Brasileira vigente, de acordo com a 
Lei nº 7.803 de 18/07/1989, dispõe que a largura da Área de Preservação 
Permanente (APP) varia de acordo com a largura do curso d’água, sendo 
de 30 m para cursos d’água com menos de 10 m de largura, situação 
em que se encaixa a grande maioria dos riachos brasileiros.

Dentre as modificações propostas ao Código atual, está a 
diminuição das faixas marginais em cursos d’água de pequeno 
porte (até 5 m de largura) que passaria a ter 15 m em cada margem 
(atualmente são 30 m). Se atualmente já é notável o déficit de 
proteção nas áreas de proteção permanente (vide Silva et al. 2007a), 
com a aprovação da nova lei, esse déficit certamente será ampliado. 
Isso afetaria a grande maioria dos cursos d’água brasileiros e traria 
grandes prejuízos em termos de perdas de diversidade local e regional, 
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2. Reservas legais

Há previsão de que, diante da nova proposta, as áreas terrestres 
protegidas pela Reserva Legal diminuam. Nos estudos realizados 
por Harding et al. (1998), Teels et al. (2006), Lévêque et al. (2008)  
e autores lá listados, fica claro que, para proteger a biodiversidade 
aquática e garantir os processos ecológicos nestes ambientes, é 
necessário proteger a maior parte das bacias hidrográficas, uma vez 
que somente a restauração de faixas ripárias adjacentes a riachos é 
insuficiente para melhorar a integridade do sistema como um todo. 
Essas constatações são especialmente críticas quando considerado o 
grau de susceptibilidade do solo de muitas bacias intensamente usadas 
para produção de alimentos (vide p. ex., Silva et al. 2007b), gerando 
um cenário de incremento de assoreamento e perda de importantes 
micro-hábitats aquáticos. Por exemplo, Wantzen (2006) registrou no 
Cerrado brasileiro que uma única voçoroca pode carrear 60 toneladas 
de sedimentos/dia para o interior de um riacho. Assim, a diminuição 
das áreas florestais naturais nas Reservas Legais, previsível diante 
das modificações propostas ao Código Florestal em vigência, terá um 
papel negativo à manutenção das comunidades aquáticas.

3. Regiões com altitudes superiores a 1.800 m

A estabilidade de substrato, regime hidrológico, parâmetros 
populacionais e de história de vida em riachos de alta altitude tem 
sido pouco estudados na região tropical como um todo (Jacobsen 
2008). As baixas temperaturas e limitação de oxigênio podem gerar 
menores taxas de crescimento e de produção secundária do que em 
riachos de menores altitudes (Jacobsen 2008) e essa pressão seletiva 
se reflete na composição da fauna aquática, que apresenta alto 
endemismo e distribuição restrita. Com a nova proposta, não haverá 
necessidade de proteção de áreas com altitudes superiores a 1.800 m 
o que, para a fauna aquática, significará perdas de espécies únicas e 
de processos pouco conhecidos. Como regiões de altitude também 
abrigam nascentes de importantes corpos aquáticos, a qualidade 
desses recursos à jusante também será negativamente afetada.

Conclusões

Rios, riachos e a paisagem adjacente compreendem sistemas 
extremamente diversos, dos quais ainda precisamos conhecer 
muito sobre padrões e processos ecológicos. Por outro lado, o que 
já conhecemos a respeito desses ecossistemas indica que qualquer 
alteração que se traduza em diminuição da vegetação nativa atual, seja 
em áreas de preservação permanente, em reservas legais ou em áreas 
de altitude elevada, pode gerar perdas de espécies, homogeneização 
faunística e diminuição de biomassa íctica, com prejuízos não só à 
biota aquática, mas também às populações humanas que dependem 
destes recursos.
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